
EDITAL 

Pregão Eletrônico n° PERP-13/2021 

BOLSA BRASILEIRA 
Endereço Eletrônico: 

Via  site:  https://www.bbmnetlicitacoes.com.br  
DE MERCADORIAS 

Cadastramento das 
Propostas: 

Inicio: 23/09/2021 As 09h0Omin 
(Horário de  Brasilia)  
Término: 11/10/2021 As 09h0Omin 
(Horário de  Brasilia)  

Abertura das Propostas: Inicio 11/10/2021 As 09h01min 
(Horário de  Brasilia)  

Inicio da Sessão de 
Disputa de Lances: 

Inicio: 11/10/2021 ás 09h05min 
(Horário de  Brasilia)  

SRP? gim  DNA°  Exclusiva ME/EPP? 
ESim 	214'do 

Reserva de quota ME/EPP? 
LISim 	áo  

Objeto: 	REGISTRO 	DE 	PREÇOS 
VISANDO 	A 	CONTRATAÇÃO 	DE 
EMPRESA 	ESPECIALIZADA 	PARA 
REALIZAÇÃO 	DE 	CAPACITAÇÕES, 
CURSOS E OFICINAS DESTINADOS 
AOS PROFISSIONAIS, 	EQUIPES 	DE 
REFERENCIAS 	E 	CONSELHOS 
(TUTELAR E DE DIREITOS) NO AMBITO 
DO SUAS, COM FULCRO NA POLÍTICA 
NACIONAL 	DE 	EDUCAÇÃO 
PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO 
COM 	A 	RESOLUÇÃO 	N° 	04 	— 
13/03/2013, 	BEM COMO, 	PARA OS 
usuÁRios 	(FAMÍLIAS, 	JOVENS, 

Cadastro de Reserva? 
cSim 	914ão  

Margem de preferência? 
:Sim 

CRIANÇAS, 	ADOLESCENTES, 
MULHERES 	E 	IDOSOS) 	DOS 
PROGRAMAS, 	PROJETOS 	E 
SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
JUNTO 	A 	SECRETARIA 	DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 	DO 	MUNICÍPIO 	DE 
PALMACIA/CE, 	TUDO 	CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES 	E 	CONDIÇÕES 
CONTIDAS 	NO 	PROJETO 
BÁSICO/TERMO 	DE 	REFERÊNCIA 
ANEXO DO EDITAL. 
Valor Global Estimado: R$ 123.750,00 
(cento e vinte e trés mil setecentos e 
cinquenta reais). 

Vistoria? 
uSim 	JJão 

Amostra/Demonstração? 
CSim 	Ao cFacultado 

Prazo para encaminhar as propostas e documentação: Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando será encerrada tal possibilidade  (Art.  26 § 1° do Decreto Federal N.° 10.024/2019), por meio eletrônico  
(upload),  nos formatos (extensões) "pdf', "doc", "xls","png" ou "jpg", observado o limite de Mb para cada 
arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS Via  site:  httils://www.bbmnetlicitacoes.com.br.  
Pedidos de esclarecimentos: até 06/10/2021 

	
Impugnações: até 06/10/2021  

Documentos de habilitação 
Requisitos básicos e específicos: Requisitos específicos: 
Documentação exigida: itens 7.1 ao 7.12 do Edital. Documentação exigida: item 7.9.1 e 7.9.2 do Edital; 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 653 — CENTRO — PALMACINCE — CEP. 62780-000. 

CNPJ N°07.711.666(0001-05 — CGF N°06.920.202-8 



EDITAL 
LOTES 

Adjudicação e Homologação: vencedora por lote. 

Local de execução: Iniciar ate 05 (cinco) dias contados da ORDEM DE SERVIÇOS OU AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO. Os serviços licitados serão executados nos dias, locais e horários indicados. 

Acompanhe as informações dos Processos licitatorios do Governo Municipal de Palmácia pelos endereços 
eletitnicos: https://www.tce.ce.gov.bil, selecionando as opções Municipios > Portal de licitações dos 
municípios > selecionar em busca rápida: Palmácia > Licitações abertas e www.licitacoes-e.com.br  - Acesso 

Identificado no  link  especifico. 0 edital e outros anexos estão disponíveis para  download  no Portal de 

Licitações do Tribunal de Contas Estado do Ceara e no  site:  www.licitacoes-e.com.br.  

REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS 

LOTE 1 — CURSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNIT.  

VALOR  TOTAL 

1.  ACESSÓRIOS EM BIJOUTERIAS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

2.  ARRANJOS FLORAIS 
CARGA HORÁRIA: 20  WA  UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

3.  CABELEREIRO 1 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

4.  CABELEREIRO 2 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

5.  CONFEITARIA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6.  CUSTOMIZAÇA0 DE SANDALIAS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

7.  DOCES E SALGADOS 
CARGA HORÁRIA: 20 EVA UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

8.  
DOCES E SALGADOS AVANÇADO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

9.  
PANIFICAÇÃO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

VALOR TOTAL R$ 33.750,00 

, 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL 

1.  BARBEIRO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

2.  CABELEREIRO 
CARGA HORÁRIA:  20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

3.  D EPILAÇAO
RARIA: 20 H/A CARGA HO  UNIDADE 01 R$ 3350,00 R$ 3.750,00 

4.  MANICURE 
CARGA HORÁRIA: 20  WA  UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

5.  MAQUIAM
ARIA: 20 MIA 

GE 
CARG HOFt  A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6 . NOÇÕES BASICAS DE ELETRICISTA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDAD E 01 R$ 3.750,00  75 R$ 3. 	0,00 

7. NOÇÕES BÁSICAS DE MECÂNICA DE MOTOS 
CARGA HORÁRIA: 20  WA   UNIDADE 01 R 3.750,00 $ R$ 3.750,00 

VALOR TOTAL R$ 26.250,00 

PAÇO MUNICIPAL 
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EDITAL 

LOTE 3- CAPACITAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1.  

ACOMPANHAMENTO DAS FAMIUAS DO PBF 
NO SINCON E PROTOCOLO DE GESTÃO 
INTEGRADA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

2.  

ACOMPANHAMENTO 	DE 	GESTANTES, 
CRIANÇAS E SUAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS 
DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E/OU DO 
BENEFICIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 
DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 
SUAS - CRIANÇA FELIZ 
CARGA MORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.760,00 

3.  

BPC - DIALOGO ENTRE AS POLITICAS 
PÚBLICAS: ASSISTÊNCIA SOCIAL, SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

4.  

CAPACITAÇA0 DE GESTÃO DO SUAS COM 
FOCO NO PBF, CADCINICO E VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6. 

CONHECER AS INOVAÇOES REFERENTE 
AOS 	BENEFÍCIOS 	EVENTUAIS 	E 	SUAS 
NECESSIDADES PARA POPULAÇÃO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6.  

DIALOGANDO SOBRE A LEGISLAÇA0 E 
PREVENÇÃO DA VIOLAÇÃO DE DIREITOS NO 
AMBITO DA PSE. 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

7.  

ELABORAÇA0 DO RELATÓRIO TRIMESTRAL 
E 	PLANEJAMENTO 	SEMESTRAL 	DO 
CADASTRO ONICO/PBF 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

8.  

ESCUTA QUALIFICADA E IDENTIFICAÇÃO 
DOS CASOS DE VIOLÊNCIA NA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

9.  

FORMAÇAO 	ESPECIFICA 	SOBRE 	0 
PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS - 
CRIANÇA FELIZ. 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

10.  
FORM/WA° PESSOAL, RELACIONAMENTO 
INTERPESSOAL E AUTOESTIMA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

11.  

INTEGRAÇA0 	ENTRE 	0 	PROGRAMA 
CRIANÇA 	FELIZ/PRIMEIRA 	INFÂNCIA 	NO 
SUAS E PAIF 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

12' 

0 CONTROLE SOCIAL NO SUAS, ATUAÇÃO 
DO CMAS E DOS DEMAIS CONSELHOS DE 
DIREITOS. 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

13.  

0 CONTROLE SOCIAL NO SUAS, ATUAÇÃO 
DO CMAS E DOS DEMAIS CONSELHOS DE 
DIREITOS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

14.  
ORIENTAÇOES SOBRE A PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E SEUS CUIDADORES 
CARGA HORÁRIA: 20  WA  

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

15 
ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 	E 	FORMAÇÃO 
CONTINUADA 	ALUSIVO 	A 	PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA - PSB 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 
\ 
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EDITAL 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

 

16
' 

TERRITORALIZAÇA0 E MAPEAMENTO NO 
CRAS: 	SERVIÇO 	DE 	PROTEÇÃO 	E 
ATENDIMENTO 	INTEGRAL A FAMIUA X 
SERVIÇO 	DE 	CONVIVÊNCIA 	E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

17. 
VIOLÊNCIA 	CONTRA 	A 	MULHER: 
LEGISLAÇÃO, PROTEÇÃO E DIREITOS 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

VALOR TOTAL R$ 63.750,00 

6N,  

PAÇO MUNICIPAL 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N°  RERP-13  /2 2  

REGIDO PELA LEI FEDERAL N.° 10.520/2002, de 17/07/2002, DECRETO FEDERAL N.° 
10.02412019, de 20/09/2019, DECRETO MUNICIPAL n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, 
alterado pelo DECRETO n° 23/2018, de 28 de junho de 2018, subsidiariamente à Lei n°. 
8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da 
Lei n.° 9.648/98), Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas 
alterações, e, ainda, Lei n.° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posteriores 
alterações e legislação complementar em vigor. 

PREAMBULO 

A Pregoeira Oficial do Governo Municipal de Palmácia/Ce, torna público para conhecimento de 
todos os interessados que a partir das 09:00h (Nove Horas) (Horário de  Brasilia)  do dia 11 DE 
OUTUBROS DE 2021, fará realizar em sessão pública através do endereço eletrônico 
httos://www.bbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso Identificado no  link  especifico, por meio de 
comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das Propostas 
de Pregos, formalização de lances e documentos de Habilitação da licitação modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO N° PERP-13/2021, através de SRP (Sistema de Registro de Prego), identificado 
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E 
OFICINAS 	DESTINADOS 	AOS 	PROFISSIONAIS, 	EQUIPES 	DE 
REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO AMBITO DO 
SUAS, 	COM 	FULCRO 	NA 	POLÍTICA 	NACIONAL 	DE 	EDUCAÇÃO 
PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N° 04 — 
13/03/2013, 	BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, 	JOVENS, 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, 
PROJETOS 	E 	SERVIÇOS 	DA 	ASSISTÊNCIA 	SOCIAL, 	JUNTO 	A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE PALMÁCINCE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO DO EDITAL. 

TIPO: Menor Preço 
CPJTERIO 	 DEn  
JULGAMENTO:  r or  Lote 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

ESPÉCIE: Pregão Eletrônico 
SECRETARIA/ORGÃO 
GERENCIADOR: Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

SECRETARIA/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE: Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

VALIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 12 (Doze) Meses 

ENDEREÇO ELETRÔNICO BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
https://www.bbmnetlicitacoes.combr  - Acesso Identificado no  link  especifico 
Inicio: 23/09/2021 as 09h0Omin (Horário de  Brasilia)  
Término: 11/10/2021 ás 09h0Omin (Horário de  Brasilia)  

CADASTRAMENTO DAS 
PROPOSTAS: 
ABERTURA 	DAS 
PROPOSTAS: Inicio: 11/10/2021 as 09h01min (Horário de  Brasilia)  

INICIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE LANCES Inicio: 11/10/2021 as 09h05min (Horário de  Brasilia)  

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO -653 - CENTRO - PALMÁCIAICE - CEP. 62780-000. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMAC IA  
DEFINIÇÕES  GERMS:  

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Documentos referentes à verificação atualizada da situação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste 
edital, do vencedor da fase de proposta de pregos: 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: 0 Municipio de Palmada, através do(s) órgão(s) competente(s) que é(são) 
signatário(s) do instrumento contratual; 
6. VENCEDORA: Pessoa Jurídica 5 qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do 
Contrato com a Administração Pública; 
7. FISCALIZAÇAO/INTERVENIÊNCIA: 0 Governo Municipal de Palmácia, que é o órgão 
encarregado do acompanhamento e fiscalização da execução; 
8. PREGOEIRA: Servidora designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o exame e a decisão 
sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruido, após a adjudicação, 
autoridade superior, visando a homologação e/ou a contratação. 
9. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada 
por, no minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a 
realização do pregão; 
10. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
Ordenadora de Despesa do(s) órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, 
elaborar seu PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊNCIA, determinar a abertura da licitação, 
decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de 
interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do Contrato e 
contratos; 
11. ITEM/LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação. 
12. GMP: Governo Municipal de Palmácia. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização da Ata de Registro de Pregos e Contratos. 

PARTE B — ANEXOS 
Anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II — Modelo da Proposta de Pregos; 
Anexo Ill — Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Contrato. 

1 - DO OBJETO. 

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, 
CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E 
CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO ÂMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLITICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N°04 
— 13/03/2013, BEM COMO, PARA OS USUARIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 653— CENTRO — PALMÁCIAICE — CEP. 62780-000. 
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.4 rot°  

GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMÃCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BASICOITERMO DE REFERÊNCIA ANEXO DO EDITAL. 

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO 

2.1 - Credenciamento Junto a BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS, verificação das 
condições de participação, abertura e análise das "propostas de pregos" e "documentos de 
habilitação"; 
2.2 - Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos 
representantes presentes; 
2.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, analise, verificação e classificação inicial; 
2.4 - Lances entre os classificados; 
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado; 
2.6- Recursos; 
2.7— Adjudicação. 

3- DAS CONDI ÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:  
3.1 - Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estabelecida neste Pais, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores do Governo Municipal de Palmácia/CE e que 
satisfaçam a todas as condições de cadastramento junto a BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS, bem como, da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias 
quanto à forma constituição do tipo de empresa, sendo: 
a) Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, 
comandita por ações, Anônima -  SA  (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federal n° 
12.441/11); 
b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades 
cooperativas; 
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEI) ou Empresário Individual (El). 

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:  
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. 
3.2.1 - Ap6s análise do julgamento dos documentos de habilitação for constatada a comunhão de 
s6cios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame. 
3.2.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a validação das propostas de pregos, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do prego proposto. 
3.3 - Os interessados que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado nos itens 7.8.1.1 e 7.8.1.2. do 
presente edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação, ou ainda, que estejam 
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o 
Governo Municipal de PALMÁCIA -CE, ou tenham sido declaradas inidõneas e estejam impedidas 
de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como 
licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda que por 
força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO 
NACIONAL DE EMPRESAS INIDÕNEAS E SUSPENSAS (CEIS); 
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3.4 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes do Governo Municipal de Palmácia/CE, membro efetivo ou substituto da Comissão de 
Pregão, bem como a Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio. 
3.5 - Que não tenham providenciado o credenciamento junto a BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS. 
3.6 — Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93. 
3.7 - A total incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na 
impossibilidade de sua participação no certame. 

4 — DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO 

4.1. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
4.2. As regras quanto ao Credenciamento estão disponíveis no sitio 
"https://www.bbmnetlicitacoes.com.br", verificação das condições de participação, abertura e 
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação". 
4.3. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

DEMAIS INFORMAÇÕES DO PROCESSO: 
4.4. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatario deverá(ão) estar ciente(s) que 
o objeto adquirido estará sujeito a aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de 
recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da 
presente licitação ou seja um serviço de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de 
interesse público devidamente justificado. 
4.5. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
4.6 - REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema  sera  
observado o horário de Brasilia/DF. 
4.6.1 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data prevista, a sessão  sera  remarcada, para no mínimo 48h (quarenta 
e oito horas) a contar da respectiva data. 
4.7 - DOS ATOS E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO, DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS, DA ETAPA DE LANCES, RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E 
RECURSOS E DEMAIS ATOS DO PROCESSO. 
4.7.1. Os atos bem como a condução do processo se dará pela forma eletrônica, na plataforma da 
BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS, devendo todos os procedimentos ocorrerem tão 
somente pela ferramenta disponível no referido sitio. 

4.8- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.8.1. 0 certame  sera  conduzido pela Pregoeira, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de pregos; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir a sessão pública via internet; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
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j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

5— DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS 
VAMONVOn-,  

5.1 — A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação 
5.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da 
proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto; 
5.1.2 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta esta em conformidade com as exigências do Edital; 
5.1.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
5.1.4 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do  art.  3° da  LC  n° 123/2006, para fazer 
jus aos benefícios previstos nessa lei. 
5.1.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara a 
licitante as sanções previstas neste edital. 
5.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico 
5.2.1 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 
5.2.2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e 
documentos de habilitação anteriormente encaminhados; 
5.2.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão  publics  do Pregão quando constatar que a avaliação 
da conformidade das propostas de que trata o  art.  28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais 
de um dia; 
5.2.3.1 Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviara, via  chat,  mensagens ás licitantes 
informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances. 
5.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 
apresentados em cópia autenticada de forma eletrônica por cartório digital. 
5.3.1. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que 
diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, 
devidamente provada pelo licitante no ato da apresentação do documento. 
5.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das Propostas de Preços de preço. 
5.3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes a habilitação, a Proposta de Pregos de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.3.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
5.3.5. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar dentro do prazo de validade  
apresentados em cópia autenticada de forma eletrônica por cartório dioital devendo a cada face de 
documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções seja 
feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. Portanto as certidões/declarações bem c 
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as de falência e concordata caso exigidas neste edital as quais não tiverem em seu corpo sua data 
de validade terão validade de 30 (trinta) dias. 
5.3.6. Os documentos apresentados em cópia autenticada de forma eletrônica por cartório digital, 
deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos 
serem desconsiderados pela Comissão de Pregão. 
5.4. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado 
e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
5.5. Caberá a Pregoeira avaliar e desconsiderar as formalidades que puderem ser sanadas nos 
tramites do processo, em atendimento ao principio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da 
competitividade. 

6 - DA PROPOSTA DE  PRE  OS. 

6.1 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
6.1.1 - Os licitantes deverão enviar suas propostas ate a data e hora designadas para a abertura 
das mesmas, consignando o preço Global do Item, incluídos todos os custos diretos e indiretos, de 
acordo com o especificado neste edital. 
6.1.1.1 - 0 campo "Informações Adicionais" poderá ser utilizado a critério do licitante. 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do 
prazo para recebimento. 
6.3 - A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada em formulário 
especifico, CONFORME 0 ANEXO II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, caracterizando o produto ou serviço proposto no campo discriminado, 
contemplando o item cotado conforme a indicação do Item no sistema, devendo ser apenas 
anexado a proposta referente ao item em destaque no sistema, em conformidade com o termo de 
referência - Anexo I do Edital, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, a qual 
conterá: 
6.3.1- A modalidade e o número da licitação; 
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões do Governo Municipal de Palmácia/CE; 
6.3.3- Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital; 
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS; 
6.3.5- Os itens cotados, nos quantitativos e especificações demonstradas no Projeto Básico/Termo 
de Referência, bem como, com a unidade de medida consignada no edital; 
6.3.6- Os valores unitarios em algarismos de cada item; 
6.3.7 - Valor Global, em algarismo e por extenso; 
6.3.8 - Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, 
inclusive a margem de lucro. 
6.3.9. 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no  
art.  26, § 5° do Decreto Federal n° 10.024/19). 
6.3.10- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40 
do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. Caso se enquadre nessa condição. 
6.3.10.1- verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 
plataforma https://wwvv.bbmnetlicitacoes.com.br. 
6.4 - 0 encaminhamento de Proposta de Pregos pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
as exigências de habilitação previstas no Edital. 0 prestador de serviço  sera  responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas Propostas de Preços e lances. 
6.4.1 - A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II — 
modelo de Proposta de Pregos. 
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6.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão ser expressos em reais e 
conter apenas duas casas decimais após a virgule, cabendo ao licitante proceder ao 
arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, inclusive 
em propostas de adequação, quando for o caso, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional. 
6.5.1 - Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do serviço cotado. 
6.5.2 - Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro  Onus  que não o valor estipulado na referida Proposta 
de Pregos; 
6.5.3 - Os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
6.5.4 - Ocorrendo discrepância entre o prego unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder as 
correções necessárias. 
6.5.5 - Os pregos a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, insertos na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços máximos 
para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Propostas de Pregos com valor superior aos 
preços máximos unitários/globais estimados para a contratação. 
6.5.6 - Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira observará o preço total do lote/ 
item conforme o caso, expresso em reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o 
valor unitário e total por lote/item conforme o caso.  Sera  considerada vencedora a licitante cuja 
proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências  confides  no Termo de 
Referência e no edital de licitação. 

6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, tipo, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos; 
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei n°. 10.520/02. Caso a 
licitante não informe em sua Proposta de Pregos o prazo de validade, será considerado aquele 
definido neste Edital. 
6.5.9 - A apresentação da Proposta de Preços de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto a especificação dos serviços a serem 
executados e as condições de participação, competição, julgamento e formalização da ata/contrato, 
bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente es Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93. 
6.5.10 - Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer 
outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos documentos entregues a 
Pregoeira por meio do sistema. 
6.5.11 -  Sera  desclassificada a Proposta de Pregos apresentada em desconformidade com este 
item. 

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada c/c  art.  40 do Decreto Federal n° 10.024/19, habilitar-se-ão á presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados  (sub  itens 7.3 a 7.10), os uais 
serão analisados pelo Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
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7.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando  sera  

encerrada tal possibilidade  (Art.  26 § 1° do Decreto Federal N.° 10.024/2019), por meio eletrônico  

(upload),  nos formatos (extensões)  "pd?,  "doe, "xls","png" ou "jpg", observado o limite de Mb para 
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
Obs. 11 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  (Art.  26 § 60 do Decreto 
Federal N.° 10.024/2019) 
Obs. 2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via  e-mail,  no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
7.2.1. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em 
cópia autenticada de forma eletrônica por cartório digital, mesmo os documentos digitalizados, 
que devem retratar fielmente a condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante 
contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo  sera  inabilitado. 
7.2.2. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato  sera  
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

7.3. RELATIVA  it  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.3.1, REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agenda, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
7.3.2 - EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br  
7.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
7.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz. 
7 3 5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
7.3.6 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) 
Administrador(es), válido na forma da lei; 
7.3.7 — Certidão especifica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias 
da data de abertura do Processo Licitatório. 

7.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
7.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com\90 
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objeto contratual; 
7.4.3. Prova de Regularidade quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), 
inclusive quanto as contribuições previdenciarias; 
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicilio; 
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio; 
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS; 
7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho. 
7.5- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias (dais, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 
Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
7.7- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou a revogação da licitação, ou o lote/item, conforme o caso. 

7.8. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.8.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

7.8.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a 
sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância 
judicial competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 
11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso da licitante em recuperação 
extrajudicial, nos termos do  art.  164, §5°, da Lei n°11.101/2005; 

7.8.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação 
concedido/homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-
financeira; 

7.8.1.3. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da documentação 
exigida no subitem 7.8.1 acima. 

7.8.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário — estes termos 
devidamente autenticados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da proposta 
7.8.2.1 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
7.8.3 — Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrado na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual 
foi extraído. 
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PALMAC IA 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que esta a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se as 
normas fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo 
do Mango de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
7.8.4 — Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.8.2, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
7.8.5 — As cópias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
7.8.6 — A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED  poderá apresenta-
lo na forma da lei. 
7.8.7 — Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.8.7 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital Para efeito o que determina o  Art.  2° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Publico de Escrituração Digital -  SPED,  instituido pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda.  (Art. lo  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
7.8.8 — As copies deverão ser originárias do Livro Diário constante do  SPED.  
7.8.9 — A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED.  Para 
maiores informações, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link SPED.  Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social, a ser apresentado no praz que 
determina o  art.  5° das Instruções Normativas da RFB, bem com o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatório do Ministro Valmir Campeio. Devendo vir 
Acompanhado com a  CRP  do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 

7.9. RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante executou serviços compatíveis em 
características com o objeto desta licitação. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante ou com assinatura 
digital certificada pelo ICP — Brasil. 
7.9.1.1 - Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 7.9.1, instrumento de nota fiscal e/ou contrato de prestação de 
serviços respectivos ao qual o atestado faz vinculação, como forma de futuros esclarecimentos. 

7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
7.10.1- Alvará de Funcionamento vigente; 
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7.10.2. Declaração com firma reconhecida em cartório de que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )00011, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, com firma reconhecida em cartório; 
7.10.2. Declaração com firma reconhecida em cartório, expressa de integral concordância com os 
termos deste edital e seus anexos, com firma reconhecida em cartório; 
7.10.2. Declaração com firma reconhecida em cartório, sob as penalidades cabíveis, de 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores,  (art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 
7.10.2. Declaração com firma reconhecida em cartório de que a licitante tem ciência sobre a forma 
de comunicação dos atos do processo; 
7.11. As declarações e demais documentos, que neste Edital possuam exigência de firma 
reconhecida serão aceitas sem reconhecimento de firma somente caso tenham sido 
assinadas com assinatura digital certificada pelo ICP-Brasil. 
7.12. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a 
Pregoeira verificar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser 
apresentados autenticados de forma eletrônica, sob pena de desclassificaçãofinabilitação. 
7.13. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes â fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

8- DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS. 
a44f5ALe--1 

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
8.1. Abertas as Propostas, a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas quanto aos aspectos materiais e formais. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá 
ser fundamentada e registrada no Sistema. 
8.1.2. Os pregos deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e com até 02 (duas) casas decimais em seus valores globais, inclusive em 
propostas de adequação, quando for o caso. 
8.1.3. 0 Sistema ordenará automaticamente as Propostas classificadas pela Pregoeira e somente 
estas participarão da etapa de lances. 
8.1.4. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado 
no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de 
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do MAPA DE 
PREÇOS. Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor 
prego deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. 
8.1.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento da disputa. 

DA ETAPA DE LANCES 
8.2. A Pregoeira  dart  inicio à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, quando, então, 
as licitantes poderão encaminhar lances. 
8.3. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 
8.3.1. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial (não 
identificada). Em seguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
8.3.2. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu Ultimo lance 
registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) 
licitante. 
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8.3.3. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Pregoeira(a) nem 
aos demais participantes. 
8.4.  Sera  adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.5. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances  sera  de R$ 0,01(Um centavo), que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
8.6. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durara dez minutos 
e, após isso,  sera  prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.7. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, 	inclusive 	quando 	se 	tratar 	de 	lances 	intermediários. 
8.8. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste item, a sessão pública  
sera  encerrada automaticamente. 
8S. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor prego, mediante justificativa. 
8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.11. 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego por lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 
8.13. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos  art.  44 e  art.  45 da Lei Complementar n.° 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no § 2.° do  art.  a° da Lei n.° 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
8.14. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.16. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
8.18. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
8.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo 
8.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
8.20.1. no pais; 
8.20.2. por empresas brasileiras; 
8.20.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no P 
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8.20.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
8.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
8.22. No caso de desconexão entre a Pregoeira e o Sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
Sistema poderá permanecer acessível á recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
8.23. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes, 
através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.24. 0 Sistema informará a proposta de menor prego ao encerrar a fase de disputa. 

DO UCITANTE ARREMATANTE 
8.25. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor prego. 
8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, 
pelo Sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
8.27. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá anexar em campo próprio do Sistema, 
no prazo de até 30 (trinta) minutos, a proposta de pregos com os respectivos valores readequados 
ao ultimo lance ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.28. Encerrada a análise quanto A aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
8.29. 0 descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante, 
sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação. 
8.30. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do(s) item(s) do(s) lote(s) inferior ao 
determinado no  Edits!.  
8.31. 0 prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
8.32. 0 prego global proposto devera atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo 
aceitas as que contemplem apenas parte da execução do objeto. 
8.33. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o numero de 02 (duas) casas 
decimais após a virgula. Caso isto ocorra, a Pregoeira estará autorizado a adjudicar o objeto 
realizando arredondamentos a menor no valor cotado. 
8.34. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, encargos 
sociais e todos os demais ônus atinentes á execução do objeto. 
8.35. Na elaboração da proposta, o prego cotado não poderá ultrapassar o limite máximo dos 
valores estimados discriminados no Projeto Básico / Termo de Referência, anexo do edital. 
8.36. No caso da licitante ser cooperativa que executará o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao regime das 
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao 
mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
8.37. Após a apresentação da proposta não caberá desistência  

8.38. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do 
certame, será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, 
oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção 
de interpor recurso, com registro da síntese das suas raz6es em campo próprio do sistema 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br  quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados paia 
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apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a 
correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.38.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela 
Pregoeira ao licitante vencedor. 
8.38.2. Os memoriais (razões de recurso) e as contrarrazões deverão anexados em campo pr6prio 
do 	sistema 	https://www. bbmnetlicitacoes.com. br, 	bem 	como 	ao 	e-mail 	oficial: 
licitacao©palmacia.ce.gov.br  da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente 
serão acolhidos recursos, documentos ou quaisquer correspondências enviadas no horário de 08 
as 12 horas, de segunda a sexta-feira. 
8.38.3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
8.38.4. 0 recurso será dirigido à Secretaria(s) municipal(is) do Município de Palmácia/CE, por 
intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão 
ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela 
Secretaria(s) municipal(is) do Município de Palmácia/CE. 
8.38.5. Não  sera  concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 
8.38.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu transito em julgado 
administrativamente. 
8.38.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.38.8. Decidido (s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretario(s) Gestor(es) adjudicará(ão) da(s) Proposta de Preços(s) vencedora(s) e procedera(ão) 
a homologara(ão) do processo, para determinar a contratação; 
8.38.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede da Comissão de Pregão do Município de Palmácia. 

8.39. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Eletrônico  sera  lavrada ata 
circunstanciada via sistema, que mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Pregos, na 
ordem de classificação, resultado da análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, pela Pregoeira e sua 
Equipe de Apoio. 
8.39.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso,  sera  feita pela 
Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o 
que, o processo, devidamente instruido,  sera  encaminhado: 
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de analise e parecer; 
b) e depois a(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Ata 
de Registro de Pregos. 

8.40. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira é facultada, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 
8.40.1. A Pregoeira, a qualquer tempo poderá analisar as Propostas de Pregos e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a 
sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.40.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada sinhte 
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após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônica  (Chat)  divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

8.41. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas de Pregos/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor 
prego Por Lote, conforme definido no preambulo deste edital, cujo objeto do certame a ele 
será adjudicado. 
8.41.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.41.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou Secretário(s) - será feita 
por meio de divulgação na  INTERNET,  através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da 
Bolsa Brasileira de Mercadorias (https://www.bbmnetlicitacoes.com.br). No  "chat"  de mensagem ou 
mediante afixação de copia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelógrafo da Comissão 
de Pregão do Governo Município. 

9- DA(S) DOTAÇÃO 6ES) ORÇAMENTÁRIA(S). 
a/5e,-  . - 

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes 6(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s). 

10 — ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGENCIAS, 
REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO, 

10.1.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ficitatorio deverão ser enviados 
a Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente pelo correio eletrônico (licitacao@palmacia.ce.gov.br). 
10.1.2- A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Termo de Referência. 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

10.2. DA IMPUGNAÇAO: 
10.2.1- Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico 
(licitacaoApalmacia.ce.qov.br), na forma prevista no edital, até 3(três) dias úteis anteriores 6 data 
fixada para abertura da sessão pública. 
10.2.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo correio eletrônico ou por 
petição dirigida, ou protocolada no endereço Praça 7 De Setembro n.° 653— Centro — Palmácia/Ce. 
Att. Pregoeira do Municipal de Palmácia/CE. 
10.2.3- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do Termo de referência, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
10.2.3.1- A resposta da Pregoeira  sera  disponibilizada a todos os interessados mediante anexação 
no sistema e posteriormente disponibilizado no  site  do Portal de Licitações do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará - TCE, no sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  (Portal de Licitações 
dos Municípios do Estado do Ceará). 
10.2.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Pregos. 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original. 
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10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
10.3.1- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em finta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
1- o endereçamento a Pregoeira do município de Palmácia; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatários) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Pregoeira do Governo Municipal de PalmAcia, dentro do prazo editalicio; 
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
IV- o pedido, com suas especificações; 
10.4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Pregos. 
10.4.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas 
de Pregos. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações 
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Palmácia/CE poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do 
processo. 

11 - DA ADJUDICA AO E HOMOLOGAÇÃO. 

11.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal 
seja classificado em primeiro lugar é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso. 
11.2 - A homologação deste pregão e da competência do(a) Gestor(a) da Secretaria exibida no 
Preambulo deste edital. 
11.3— 0(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
11.4 — A homologação, conforme se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, A aferição das 
informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere A inspeção  in  loco na 
sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento, incluindo 
sua identificação externa e identificação de pessoal executando serviços durante o horário normal 
de funcionamento. 
12 - DA FORMALIZA  Ao ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

unaeort-. 

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Município, através da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) 
licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do DECRETO FEDERAL N° 10.024, de 20 de 
Setembro de 2019, DECRETO MUNICIPAL n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo 
DECRETO n° 23/2018, de 28 de junho de 2018, subsidiariamente A Lei n°. 8.666/1993, de 
21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/9 
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Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei 
n.° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar 
em vigor da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Palmácia - CE convocará 
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este 
Edital. 
12.2.1. - A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jornal de grande 
circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço 
eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido. 
12.2.2 - É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente 
atualizados, incluindo endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os 
atos do processo. 
12.2.3 - 0 licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item 
12.5 será incurso no teor do  art.  81 da Lei n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a licitante 
classificada em segundo lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação 
das penalidades cabíveis e insertas na mesma lei. 
12.3. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 
8.666/93, inclusive quanto As prorrogações, alterações e rescisões. 
12.4. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer As disposições elencadas na Ata de Registro de Preços — ANEXO IV e Contrato a ser 
celebrado ANEXO V deste edital. 
12.5. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pela Administração. 
12.5.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata 
de Registro de Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante A aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
12.5.2. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato no prazo 
estabelecido é facultado A administração municipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas 

obtenção de melhores pregos, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados 
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 
12.6. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços/Contrato nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei 
Orgânica do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
12.7. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES podendo ser alterada em conformidade com 
o disposto no DECRETO MUNICIPAL n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo 
DECRETO n°23/2018, de 28 de junho de 2018, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
12.8. 0 Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
conforme estabelecido no respectivo instrumento, conforme Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os 
demais requisitos do DECRETO FEDERAL N° 10.024, de 20 de Setembro de 2019, DECRETO 
MUNICIPAL n°002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo DECRETO n°23/2018, de 28 de 
junho de 2018, subsidiariamente A Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com 
as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n.° 
147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei n.° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 
e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor. 
12.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, sqncJ,d 
assegurada ao detentor do registro a preferência de execução, em igualdade de condições. 
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12.10. 0 Município monitorará, pelo menos trimestralmente, o preço dos serviços, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços 
registrados. 
12.10.1. 0 Município convocará o prestador de serviços para negociar o prego registrado e adequa- 
lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o prego registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
12.11. Antes de receber o pedido da execução do serviço e caso seja frustrada a negociação, o 
prestador de serviços poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações 
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato 
superveniente. 
12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisto não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do prestador de serviços e aquele vigente no mercado a época do registro — 
equação econômico-financeira. 
12.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os pregos 
unitários/globais que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para 
determinado Item. 
12.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar 
os demais prestadores de serviços classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas 
mesmas condições do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Pregos ou parte dela. 

13 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
All11.111k 	 ntalIBIEEr17:: 

13.1- DAS ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO: DAS ORDENS DE 
SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO: A prestação dos serviços licitados se  dart  mediante 
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÂO DE EXECUÇÃO, por parte da 
administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos dos 
serviços objeto do Contrato (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada), de 
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
13.1.1- A ORDEM DE SERVIÇO emitida conterá o serviço a ser executado e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico ou ainda 
remetido via  e-mail  ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio 
Contrato. 
13.1.2- Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM DE SERVIÇO, o 
licitante deverá executar o serviço no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a prestação dos serviços. 
13A3- O aceite dos serviços pelo orgto recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas 
no Anexo deste Edital quanto aos serviços a serem executados. 
13.2- DO PRAZO E LOCAL DE EXECUCAO:  Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo 
máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS 
emitido pela administração, no local determinado na respectiva ORDEM DE SERVIÇO. 
13.2.1. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 
13.2.1- No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados ás normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
13.2.2- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
13.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposigõ,  s 
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constantes de sua proposta, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o prestador de serviços a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer  onus  de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da prestação dos serviços que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto os 
serviço em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do serviço. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da prestação de 
serviços deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem na prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município. 

14- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRIO 

14.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos 
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
14.2- PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado na proporção da execução dos serviços, em até 
30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria da Detentora, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais 
e Municipais do licitante vencedor, todas dentro do prazo de validade, observadas as condições da 
proposta. 
14.2.1- Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitido recibo Nota Fiscal em nome do 
Governo Municipal de Palmácia - CE, com endereço n na Praga 7 de Setembro n° 653, Centro,  
Cep:  62.780-000 - Palmácia - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 07.711.666/0001-05. 
14.2.2- 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na 
Conta Bancaria. 
14.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. 
14.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

15 - DAS SANÇÕES. 
	AMBOTMEE45:41•64A,-- 

15.1- 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a 
Ordem de Serviços/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 663 — CENTRO — PALMÁCIA/CE — CEP. 62780-000. 	c-- ) 

CNPJ 07.711.666/0001-06 — CGF N°06.920.202-8 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidifineo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município de Palmácia e será descredenciado no Cadastro do Governo 
Municipal de Palmácia pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominagões legais: 
15.1.1 - multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 
a) Recusar em assinar o contrato; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidifineo; 
15.1.2 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega/execução 
de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviços no 
endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento da execução dos 
serviços; 
15.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços; 
15.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do serviço, As atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) advertência; 
h) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global do contrato, conforme o caso; 

15.3- 0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal — DAM. 
15.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
15.4- 0 prestador de serviços terá o seu contrato cancelado quando: 
15.4.1- descumprir as condições do Termo de Contrato; 
15.4.2- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
15.4.4- tiver presentes razões de interesse público. 

15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (CINCO) DIAS úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Palmácia e descredenciamento no Cadastro do Governo Municipal de Palmácia pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 
15.5.2 - Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano, ou prejuízo a 
Administração Pública, ou ao  el-ado  deverá abrir um procedimento administrativo de apuração dos 
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fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatõrios serão comunicados oficialmente, 
devidamente instruidos, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Município de Palmácia/CE para 
apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade 
gestora competente à Procuradoria Geral do Município de Palmácia/CE. 

16 - FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

17— DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

17.1 - A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata 
de registro de preços, do(s) Contrato(s) e ORDEM DE SERVIÇOS se  dart  através de publicação 
em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através 
de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante na declaração constante das exigências 
dos documentos de habilitação ou pelo  chat  da ferramenta eletrônica da BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS. 
17.2 - Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial 
(fianelógrafo) do Governo Municipal de Palmácia/CE, conforme disposto na Lei Orgânica do 
Município, e facultativamente em Jornal de Grande Circulação. 

	ASSFLUESSISSI ,3` 

18.1- As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento 
da segurança e do regular funcionamento da administração. 
18.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do  art.  54 da 
Lei n.° 8.666/93. 
18.3- 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
18.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
18.5- A administração disponibilizarà meios de divulgação e amplo acesso aos pregos praticados 
no Registro objeto dessa licitação. 
18.6- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
18.7- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o 
Foro da Comarca de Palmácia/CE—CE. 
18.8- As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão do GMP 
na Praga 7 de Setembro n° 653, Centro,  Cep:  62.780-000, Palmácia/CE, Ceará ou ou através do 
telefone (85) 3339.1182, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas ou  e-mail:  
licitacao@palmacia.ce.gov.br.  
18.9- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, 

mediante pagamento de cópia reprografica, na Sede da Comissão de Pregão do Governo 
Municipal de Palmácia/CE, situada na Praça 7 de Setembro n° 653 , Centro,  Cep:  62.780-000, 
Palmácia/CE, Ceará ou  e-mail:  licitacao@palmacia.ce.gov.br,  de segunda a sexta-feira, no horário 
de 08:00 às 12:00 horas, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para 
vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a; 
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a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de copia reprografica, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
18.10- 0 referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sitio virtual: 
httó://municipiosice.ce.qov.br/licitacoest  nos termos da IN n° 04/2015-TCM-CE. 
18.11- 0 Projeto Básico/Termo de referência poderá ser examinado por qualquer interessado na 
sede da Comissão de Pregão do Governo Municipal de Palmácia/CE. 
18.12- Todas as normas inerentes as contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo — Projeto Básico/Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser 
minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
18.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 

PaImacia/CE, 22 de Setembro de 2021. 

Francisca Silvania de Sousa AlvesSlIva  
PREGOEIRA 
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PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA 

5. DESCRIÇA0 DE CATEGORIA: 
( 	) Aquisição 
(x) Prestação de Serviço 
( 	) Obras e Serviços de Engenharia 
( ) Locação de Imóveis 
( 	) Outros 

1. ORGA0 (S) SOLICITANTE (S): 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

2. PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA: 
3. 	DOTAÇA0 	ORÇAMENTÁRIA 	I 	ELEMENTO 
DESPESA: NÃO SE APLICA. 

DE 

4. FONTE DE RECURSOS: NAO SE APLICA. 

„ ............................................  
1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, 
EQUIPES DE REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO ÂMBITO DO SUAS, 
COM FULCRO NA POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM 
A RESOLUÇÃO N° 04 — 13/03/2013, BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE  
2. ESPECIFICAÇOES DO OBJETO: CONFORME ANEXO I DESTE PROJETO BASICO / TERMO DE 
REFERÊNCIA.  
3. JUSTIFICATIVA: 

3.1 — JUSTIFICATIVA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

A presente prestação de serviços se faz necessária visando garantir a qualificação dos profissionais, 
equipes de referências e Conselhos (Tutelar e de Direitos), no âmbito do SUAS, com fulcro na Politica 
Nacional de Educação Permanente do SUAS de acordo com a Resolução n° 04, de 13/03/2013, bem 
como para os usuários  (families,  jovens, crianças, adolescentes, mulheres e idosos) dos programas, 
projetos e serviços, diante do atual cenário pandêmico coadunando com o DECRETO N°10.282, de 20 de 
março de 2020 ao regulamentar a Assistência Social como serviço essencial. 
CONSIDERANDO a busca da inclusão produtiva dos usuários no mundo do trabalho, micro 
empreendedorismo. 
CONSIDERANDO o intuito de exercitar, orientar, socializar e integrar os usuários e  families,  fortalecendo 
os vínculos comunitários. 
CONSIDERANDO, que a Secretaria visa promover o desenvolvimento de potencialidades e habilidades a 
partir de cursos, oficinas e capacitações. 

3.2 - JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTES: 

- Informamos que os itens foram agrupados por lotes pelos seguintes motivos: 

a) Os itens são de mesma natureza e guardam relação entre si, havendo no mercado diversas 
empresas capazes de atender ao fenecimento simultâneo de todos os itens que fazem parte dos 
grupos, sendo estes comuns; o fato da licitação ser por grupo também recai na tentativa de buscar 
diminuir o número de fornecedores contratados, bem como o quantitativo de itens a serem 
adjudicados individualmente com vistas a preservar o máximo possível a rotina das unidades, que 
são afetadas por eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes 
fornecedores. Nessa linha, o fato de lidar com um único fornecedor de cada segmento diminui o 
custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação prestação dos serviços e 
garantias dos mesmos; 

b) No que é pertinente aos lotes, a pratica tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita por 
lote atende melhor ao interesse público que por item, em especial em pequeno Municípios, onde os 
quantitativos de alguns itens chega a ser ínfimo, desestimulando a participação de interessados 
nesses itens isoladamente, podendo acarretar ainda em demora na entrega dos produtos ou 
serviços, porque alguns bens não compensam, se adquiridos de forma individual, sequer o gasto 
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logístico de entrega, considerando a geografia do Município, que é serrano; chegando ainda algüns 
participante a sequer comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o mesmo. Assim, a 
Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga 
um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não 
viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote. 

c) Portanto o não parcelamento do objeto em itens individuais, nos termos do  art.  23, § I.°, da Lei n° 
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de 
reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 
contratação, e principalmente, assegurar, não s6 a mais ampla competição necessária em um 
processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 
contento as necessidades da Administração Pública. 

d) Saliente-se ainda que todos os preços unitários devam ser apresentados conforme o valor de 
mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que para esses 
objetos varies empresas costumam participar do certame e os preços cotados serão verificados se 
realmente não os menores pregos validos apresentados. 

e) Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse público, já 
que, dentre outros, tem assegurado o principio da economicidade. 

O 	Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por prego por lote 
se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a competitividade, 
constatamos inclusive que se toma mais fácil para qualquer licitante oferecer menores valores para 
lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item. 

g) Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um pregão com 
base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais conveniente, 
aumentaria a uniformidade dos valores e fenecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além 
disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor prego por lote, os valores por item ainda 
assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se 
distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica. 

h) Não havendo qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento  sera  procedido 
resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em conformidade 
com as exceções tratadas em lei, tomando, portanto inexorável a regularidade da licitação  sub  
examine. 

i) Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por item que 
atender a sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que alguns Pregões 
realizados, que fora julgado por menor preço por lote e fora exitoso desde o procedimento licitatório 
até a execução do contrato. 

Com efeito, as justificativas para a adoção de lote nesse certame são plenamente corroboradas, 
por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a 
Súmula 247 do eg. TCU. 

3.3. Da modalidade de licitação, o Pregão Eletrônico é a que viabiliza a obtenção da proposta mais 
vantajosa a Administração Pública Municipal, amparada na Lei Federal n° 10.520/02 e Decreto Federal n.° 
10.024/2019, aplicando-se subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
3.4. Do procedimento adotado, o registro de preços se faz necessário tendo em vista que a contratação se 
dará de acordo com a necessidade e demanda do órgão participante, o que possibilitará maior eficiência e 
controle nas aquisições/serviços.  
4. 	PRAZO E LOCAL EXECUÇAO: 
4.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
autorização/ordem de serviços, nos locais determinados pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social. 
4.2 Os serviços deverão obedecer a um cronograma, a partir das características que se apresentam nos 
quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIOO/AUTORIZAÇA0 pela administração, no local 
indicado na autorização de execução pela Secretaria Assistência e Desenvolvimento Social; 
4.3. A execução dos serviços  sera  acompanhada por servidor designado pela Secretaria de Assitência e 
Desenvolvimento Social. 
4.4. A contratada devera executar os serviços nos horário a combinar. 
4.5. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
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ORDENS DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO, pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, 
constando os itens e quantidades. 
5. 	PRAZO DE VIGENCIA: A ata de registro de preços vigera pelo período de 12 (DOZE) MESES, 
contados a partir da data da sua assinatura, nos termos do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de 
Janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n°23/2018, de 28 de junho de 2018. 
6. 	ORGA0 GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
7. 	DO VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 123.750,00 (cento e vinte e três mil setecentos e cinquenta 
reais), apurados pela média dos valores obtidos por meio de pesquisas de pregos realizadas pelo setor de 
compras. 
8. 	CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  efetuado após a emissão de empenho e  sera  
no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da execução dos serviços, segundo as ORDEM DE 

SERVIÇOS E/OU AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da seguinte 
documentação tratada do licitante detentor do registro: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato e 
Recibo; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimpliclos perante a Justiça do Trabalho, 	mediante a 
apresentação de certidão  negative,  nos termos do Titulo VI I-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12 de maio de 1943). 

0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias apOs o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
detentor. 
9. CONSIDERAÇÕES: Demais observações e disposições serão procedidas pela Lei n.° 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024, de 20 De Setembro de 2019, e Decreto Municipal n° 
002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 2018 e 
subsidiariamente Lei n.° 8.666 de 21/06/93, alterada e consolidada. 

RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇA0 E APROVAÇA0 DESTE PROJETO BASICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA: Willyanna  Mara  dos Santos  Luna  - Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, 
EQUIPES DE REFERENCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO AMBITO DO SUAS, COM 
FULCRO NA POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO N° 04 - 13/03/2013, BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE. 

2. DOS ITENS/LOTES A SEREM LICITADOS: 

LOTE 1 - CURSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNIT.  

VALOR 
 TOTAL 

1.  
ACESSORIOS EM BIJOUTERIAS 
CARGA HORÁRIA: 20  HIP,  

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

2.  
ARRANJOS FLORAIS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

3.  CABELEREIRO 1 
CARGA HORÁRIA: 20 HIA 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

4.  
CABELEREIRO 2 
CARGA HORÁRIA: 20  WA  

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6. CONFEITARIA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6.  CUSTOMIZAÇÃO DE SANDALIAS 
CARGA HORARIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

7.  
DOCES E SALGADOS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

8.  
DOCES E SALGADOS AVANÇADO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

9.  PANIFICAÇAO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

VALOR TOTAL R$ 33.750,00 

% r 

UND. ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNIT.  

VALOR  TOTAL 

1.  BARBEIRO 
CARGA HORÁRIA: 20  NIA  UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

2.  CABELEREIRO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

3.  DEPILAÇAO 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

4.  MANICURE 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

5.  MAQUIAGEM 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6.  NOÇÕES BASICAS DE ELETRICISTA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

7.  Nogein BÁSICAS DE MECANICA DE MOTOS 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

VALOR TOTAL R$ 26.250,00 

LOTE 3- CAPACITAÇOES 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1. 
ACOMPANHAMENTO DAS FAMILIAS DO PBF 
NO SINCON E PROTOCOLO DE GESTÃO 
INTEGRADA  

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 
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CARGA HORARIA: 20 H/A 

2.  

ACOMPANHAMENTO 	DE 	GESTANTES, 
CRIANÇAS E SUAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS 
DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E/OU DO 
BENEFICIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 
DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 
SUAS - CRIANÇA FELIZ 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

3.  

BPC - DIALOGO ENTRE AS POLITICAS 
PÚBLICAS: ASSISTÊNCIA SOCIAL, SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

4.  

CAPACITAÇA0 DE GESTAO DO SUAS COM 
FOCO NO PBF, CADCINICO E VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL 
CARGA HORARIA: 20 HIA 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

5.  

CONHECER AS INOVAÇOES REFERENTE 
AOS 	BENEFÍCIOS 	EVENTUAIS 	E 	SUAS 
NECESSIDADES PARA POPULAÇÃO 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

6.  

DIALOGANDO SOBRE A LEGISLAÇA0 E 
PREVENÇÃO DA VIOLAÇÃO DE DIREITOS NO 
AMBITO DA PSE. 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.760,00 

7.  

ELABOFtAÇA0 DO RELATCRIO TRIMESTRAL 
E 	PLANEJAMENTO 	SEMESTRAL 	DO 
CADASTRO CINICO/PBF 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

S. 

ESCUTA QUALIFICADA E IDENTIFICAÇÃO 
DOS CASOS DE VIOLÊNCIA NA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

9.  

FORMAÇA0 	ESPECIFICA 	SOBRE 	0 
PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS - 
CRIANÇA FELIZ. 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

10.  
FORM/WA° PESSOAL, RELACIONAMENTO 
INTERPESSOAL E AUTOESTIMA 
CARGA HORÁRIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

11' 

INTEGRAÇÃO 	ENTRE 	0 	PROGRAMA 
CRIANÇA 	FELIZ/PRIMEIRA 	INFÂNCIA 	NO 
SUAS E PAIF 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

12" 

0 CONTROLE SOCIAL NO SUAS, ATUAÇA0 
DO CMAS E DOS DEMAIS CONSELHOS DE 
DIREITOS. 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

13.  

0 CONTROLE SOCIAL NO SUAS, ATUAÇÃO 
DO CMAS E DOS DEMAIS CONSELHOS DE 
DIREITOS 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

14.  
ORIENTAÇOES SOBRE A PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E SEUS CUIDADORES 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

15 

ORIENTAÇOES 	TÉCNICAS 	E 	FORMAÇAO 
CONTINUADA 	ALUSIVO 	A 	PROTEÇÃO 
SOCIAL BASICA - PSB 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

16.  

TERRITORALIZAÇA0 E MAPEAMENTO NO 
CRAS: 	SERVIÇO 	DE 	PROTEÇÃO 	E 
ATENDIMENTO 	INTEGRAL 	A 	FAMILIA 	X 
SERVIÇO 	DE 	CONVIVÊNCIA 	E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 

17.  VIOLENCIA 	CONTRA 	A 	MULHER: UNIDADE 01 R$ 3.750,00 R$ 3.750,00 
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LEGISLAÇAO, PROTEÇA0 E DIREITOS 
CARGA HORARIA: 20 H/A 

R$ 63.750,00 VALOR TOTAL 

GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALIVIACIA 

3. DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. DO ORGA-0 GERENCIADOR: 
3.1.1. Competirá ao  Or*  Gestor do Registro de Pregos: 
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de prego registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos 
definidos nesta Ata; 
Ill. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pregos registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Publica, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do prego registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal 
n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n°23/2018, de 28 de junho de 2018; 
VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços 
registrados. 
3.2. DA DETENTORA DO REGISTRO: 
3.2.1. 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Pregos fica obrigado 
a: 
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos orgãos e entidades participantes do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a 
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
II. Fornecer os bens/serviços ofertados, por prego unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Pregos, mediante formalize* de contrato, no prazo estabelecido na 
Ordem de Compra;  
III. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do  bra  Gestor de Registro de Pregos sobre a 
pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade Interessado; 
IV. Estar ciente que os materiais/serviços adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade 
inferior ao solicitado. 

3.3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
3.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante consulta ao órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
3.3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços, deverão consultar o dirgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
3.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pregos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
3.3.4. 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de pregos não poderá exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o orgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
3.3.5. Ap6s a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
3.3.6. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao 61-g-do gerenciador. 
3.3.7. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de pregas 
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO —653 — CENTRO — PALMÃCIAICE — CEP: 62780-000. 

CNPJ N° 07 711 666/0001-5 — CGF N° 06920.202-S 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
3.3.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de 
preços da Administração Publica Federal, Estadual, Municipal ou Distrital 

4. DA FISCALIZAÇA0 DO CONTRATO: 
4.1. A fiscalização do contrato é exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade/dano e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
4.2. As exigências da fiscalização da CONTRATANTE serão prontamente atendidas pela Contratada, sem 
ônus para aquele, cabendo a esta executar o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
4.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar em todo ou em partes a prestação dos serviços em 
desacordo com as exigências deste Projeto Básico/Termo de Referência e do contrato de prestação de 
serviços a ser celebrado. 
4.4. A execução do contrato sere acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado pela 
secretaria Contratante, de acordo com o estabelecido no  art.  67 da Lei N°. 8.666/93, doravante denominado 
gestor de contrato. 

5. DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÂO 
5.1. DA CONTRATANTE: 

a) Exigir do contratado o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na 
entrega/prestação dos bens/serviços e o cumprimento dos prazos. 

b) Rejeitar os serviços/objetos que não atendam aos requisitos constantes das especificações 
do Projeto Básico/Termo de Referência. 

c) Ceder local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos. 
d) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente 

ou Nota de Empenho. 

5.2. DA CONTRATADA: 
a) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos,  royalties,  

seguros, fretes — carrego e descarrego, decorrentes do da execução dos 
serviços/fornecimento dos itens, sem qualquer  Onus  para a Contratante. 

b) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo deste 
serviço/compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

c) Substituir as suas  expenses,  todo e qualquer bem/serviço entregue/executado em desacordo 
com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que 
vier a apresentar problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou 
prazo de validade. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item ou durante a execução dos serviços. 

e) Responsabilizar-se pela fiel entrega e execução dos itens/serviços no prazo estabelecido. 
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou 

orientações se obriga a atender prontamente. 
g) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do  art.  65, parágrafos 1° e 20  da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

h) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças 
em repartições públicas, registros, autenticações do contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para todos 
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PALMACIA 
os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vinculo empregaticio 
entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante. 

i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato 

a ser firmado. 
j) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia 

e expressa autorização da contratante. 

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIUÇOS A SEREM REALIZADOS: 

6.1. OS SERVIÇOS OBJETO DESTA LICITAÇÃO DEVERÃO SER EXECUTADOS EM ESTRITA 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS, ATENDIDAS AS ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS 
ELEMENTOS CONSTANTES DESTE INSTRUMENTO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

a) Indicar nome, telefone(s) e  e-mail  do responsável para tratar de assuntos relacionados 

contratação e execução dos serviços; 
b) Refazer/substituir ás suas custas, em prazo a ser acordado com a contratante, todos os serviços 

que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades constatadas 
pela fiscalização da contratante; 

c) Primar pela imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
contratante, na execução dos serviços; 

d) Ressarcir eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidades cometidas por seus empregados, na execuão/entrega dos 
serviços/produtos/itens; 

7. DO REAJUSTE E DA REPAcTuiao DO VALOR REGISTRADO: 
7.1 Não será objeto de reajuste. Porém os pregos registrados poderão ser revistos nos casos previstos em 
ata. 

8. DOS REQUISITOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.1. No instrumento convocatério, edital de licitação, deverá ter a(s) seguinte(s) as exigência(s) relativa(s) a 
qualificação técnica: 
8.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante executou serviços compatíveis em características com o objeto desta 
licitação. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com 
firma reconhecida do assinante ou com assinatura digital certificada pelo ICP — Brasil. 
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VALOR GLOBAL R$ 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA DO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÃCIA. 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021 
Data e Hora de Abertura: 	 as 	horas 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS 
DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR 
E DE DIREITOS) NO ÂMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLITICA NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N° 04 — 13/03/2013, 
BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO DO EDITAL. 

LOTE 

VALOR GLOBAL: R$   	 ). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Iniciar no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar 
da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• Esta Proposta deverá ser anexada junto ao sistema do Bolsa Brasileira de Mercadorias 

(httos://www.bbmnetlicitacoes.com.br) em PDF. 
• ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO. 
• 0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprira todas as obrigações 
contidas no anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluidas 
todas as despesas necessárias a execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infração; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos 
serviços objeto desta licitação. 

(Data)  

(Representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACLA. 
ANEXO Ill 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 — MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 

PODERES: 0 outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
Ao Governo Municipal de Palmácia, Estado do Ceará, relativo a PREGA0 ELETRÔNICO N° 
PERP -13/2021, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 
interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(Data)  

(Representante legal) 
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PALMACIA. 
ANEXO  III  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS 
DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR 
E DE DIREITOS) NO ÂMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLÍTICA NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N° 04 — 13/03/2013, 
BEM COMO, PARA OS USUARIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA ANEXO DO EDITAL. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	 por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de Identidade n2 	  e do 
CPF n2 	 , DECLARA, para fins do disposto no PREGAO ELETRôNICO N° PERP- 
13/2021 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceara, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso )00(111, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceara, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Data)  

(Representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA. 
ANEXO Ill 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO 
PROCESSO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS 
DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERENCIAS E CONSELHOS (TUTELAR 
E DE DIREITOS) NO AMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLITICA NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N°04 — 13/03/2013, 
BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA ANEXO DO EDITAL. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	 por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  e do 
CPF n° 	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGA0 ELETREINICO N° PERP- 
13/2021 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceara, que, tem 
ciência e concorda que a convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para 
assinatura do(s) Contrato(s) e Ordem de Serviços poderão se dar através de endereço eletrônico 
oficial e válido a ser fornecido pelo Licitante, sendo este:  

E-mail: 

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas 
ao presente processo (prazos, comunicados, informativos e  etc.),  sob pena de decadência ou de 
conhecimento como resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalicias 
e as sanções relativas. 

c) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a 
publicação em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, 
ainda através de publicação na imprensa oficial (fianelógrafo) do Governo Municipal de 
Palmácia/CE. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Data)  

 

(Representante legal) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS> 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

Pelo presente instrumento, o município, por meio do Governo Municipal de Palmácia/CE, Estado do 
Ceara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05, com sede 
no pago Municipal na Praga 7 de Setembro n° 653, Centro,  Cep:  62.780-000, Palmácia/Ce, através da 
SECRETARIA DE 	  neste ato representada pelo Sr. 	  aqui 
denominado de ÓRGA0 GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
PREGA0 ELETRôNICO N° PERP-13/2021, bem corno, RESOLVE registrar os pregos das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Pregos, em conformidade com as disposições a seguir. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021, sujeitando-se as 
partes as normas constantes do DECRETO FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO 
MUNICIPAL n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo DECRETO n° 23/2018, de 28 de 
junho de 2018, Lei n°8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002. 

2. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS 
DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E 
DE DIREITOS) NO AMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N° 04 - 13/03/2013, BEM COMO, 
PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E 
IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE. 
2.1. Tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES  E QUANTITATIVOS 
aiLaWSIORdd 

3.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto, a quantidade, prestador (es) de serviços e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de 
Pregos. 

4. 612GÂ0 (5) PARTICIPANTE (S) 
	 alteEEZMI 
4.1.  Sao  órgãos e entidades públicas participantes do registro de pregos 
4.1.1. Secretaria de 	  

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, não 
podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

PAÇO MUNICIPAL 
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6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administração promover as 
negociações junto ao(s) prestador(es) de serviços. 
6.3. Quando o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocara o(s) prestador(es) de serviços para negociar(em) a redução 
dos pregos aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. 0 prestador de serviços que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado  sera  
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação do(s) prestador(es) de serviços que aceitarem reduzir seus pregos aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o(s) prestador(es) de 
serviços não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. Liberar o(s) prestador(es) de serviços do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de execução dos serviços ora licitados, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.6.2. Convocar os demais prestadores de serviços para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. 0 reaistro do fornecedor  sera  cancelado quando: 
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a ordem de serviços ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4  sera  formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.9.1. Por razão de interesse público; ou 
6.9.2. A pedido do prestador de serviços. 

7. CONDIÇÕES GERAIS 
	 ‘MMIEDaganew:, 	- - 
7.1. As condições gerais da execução do contrato, tais como os prazos para execução e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do prestador de serviços registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, são as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no 
Edital da licitação de origem. 
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições: 
7.2.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo a presente ata de Registro de Pregos. 
7.2.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e 
seus anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas. 
7.2.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICiP10. 
7.2.4. 0 (S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
7.2.6. A inadimplência do prestador de serviços com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICiP10 a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
8. 0 contratado, na prestação de serviços, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.  
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGA0 GERENCIADOR 

9.1. Caberá ao 6rgáo gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da presente 
ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o 
seguinte: 
9.2. Gerenciar a presente ata de registro de preços; 
9.3. Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os pregos 
registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
9.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
9.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitat6rio; e 
9.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação ás suas próprias contratações. 

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 

11. DOS ILÍCITOS PENAIS 

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

12. DO FORO 
	atiffitikfifiNENNEMIlUrf,'i 

12.1. 0 foro da Comarca de Palmácia/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Palmácia/CE, 	de 	de 2021. 

    

torgão gerenciador: Detentora (a): 

<NOME DA EMPRESA> 
<CNPJ> 

<NOME DO REPRESENTANTE> 
<CPF> 

<NOME DO SECRETARIO> 
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA> 

    

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 653 — CENTRO — PALMÁCIA/CE — CEP. 62780-000. 

CNPJ N°07.711.666/0001-OS — CGF N°06.920.202-8 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 	 E-MAIL:  
REPRESENTANTE: 
	

RG: 	 CPF: 
BANCO: 	 AGÊNCIA: 	 CONTA CORRENTE: 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Pregos n° 	 celebrada entre o 
município de Palmácia e a(s) Empresa(s) 	 cujos pregos estão a seguir 
registrados, em face a realização do PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021. 
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PALMACIA 
ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°: ****** "** " * 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO 0 MUNICIPIO DE PALMÁCIA, E 
DO OUTRO A EMPRESA 	  
PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICIPIO DE PALMÁCIA, Estado do Ceara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05, com sede no Pago Municipal n na Praga 7 de Setembro n° 
653, Centro,  Cep:  62.780-000 — Palmácia — Ceará, através da SECRETARIA DE 	  
neste ato representado (a) pela Sr(a). 	 , C.P.F. N° 	  aqui 
denominado (a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 	  estabelecida 
na 	  inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	  neste ato representada pelo 
(a) Sr(a). 	  portador (a) do CPF n° 	  apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, 
CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E 
CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO AMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA 
POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO N° 04 - 13/03/2013, BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E 
SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO DO EDITAL, em conformidade com o DECRETO FEDERAL N.° 
10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO MUNICIPAL n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, 
alterado pelo DECRETO n° 23/2018, de 28 de junho de 2018, a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das 
Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n°10.520, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. 0 presente contrato tem como objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS 
PROFISSIONAIS, EQUIPES DE REFERÊNCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) 
NO AMBITO DO SUAS, COM FULCRO NA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO N°04 - 13/03/2013, BEM COMO, 
PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E 
IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NO 
PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA ANEXO DO EDITAL, Processo licitatório 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PERP-13/2021, no qual encontram-se especificados no presente 
Contrato. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

.̂ 11ERVEZ.7-' "c 

3.1. 0 valor GLOBAL da presente avença é de <VALOR DO CONTRATO>, conforme anexo I, a ser 
pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de 
serviços/autorizações de execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições 
do edital. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  area  econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do execução, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.4. Por ocasião da prestação dos serviços deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO  
AIM  h. 	 armititempan;z,„... 

4.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá até 	de 	 de 20 admitindo-se, porém, a prorrogação nos 
termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do DECRETO 
MUNICIPAL n°002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo DECRETO n°23/2018, de 28 de 
junho de 2018. 
4.2. No caso dos serviços, objeto do presente contrato, ser executado na sua totalidade, antes da 
data de término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado. 
4.3. Independentemente da quantidade de cada item deste contrato A administração ficará no 
direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária. 
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços licitados poderá ser prestado de forma 
fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do orgão interessado durante o 
prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela 
Secretaria Gestora, constando a quantidade de serviços a serem EXECUTADOS, iniciando no 
prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da data de recebimento da ORDEM DE 
SERVIÇOS. 
4.4.1. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço, o prestador de 
serviços deverá executar os serviços no local indicado, dentro do prazo e horários previstos. 
4.4.2. A ORDEM DE SERVIÇOS  sera  emitida será via  e-mail  ao seu endereço eletrônico, ficando o 
mesmo obrigado a confirmar o recebimento também via  e-mail  com assinatura/nome e CPF do 
funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital. 
4.4.4. Os serviços serão analisados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a prestação dos serviços. 
4.4.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados As normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados As supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
4.4.6. 0 aceite dos serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do prestador 
de serviços por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas 
no Anexo deste Edital quanto aos serviços a serem prestados.. 
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CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta de Recursos oriundos 
de: 	 , na(s) dota  ão  ões  or  amentária(s): 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n°6.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02. 
6.2. A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 

6.2.1 — Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
6.2.2 — Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 

observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição estabelecidas; 

6.2.3 — Arcar com os custos dos serviços contratados, e assumir a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços; 

6.2.4 — Responsabilizar-se técnica e clinicamente pelos serviços oferecidos; 
6.2.5 — Promover a manutenção dos registros e a atualização dos profissionais que prestarão 

os serviços contratados; 
6.2.6 — A Contratada deverá ter controle total sobre os funcionários na execução dos 

trabalhos e atenderão as normas, especificações e regulamentos explicitados no Edital e as 
normas técnicas vigentes; 

6.2.7 — Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 

62.8— Substituir, de forma imediata, e as suas expensas, quaisquer dos serviços executados 
em desacordo com as exigências técnicas contidas no termo de referência/edital e minuta do 
contrato. 

6.2.9 — a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.2.10 — responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

6.2.11 — indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 
contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes; 

6.2.12 — aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem na execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

6.2.13 — executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO; 
6.2.14 — prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato; 

6.2.15 — dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato; 
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6.2.16 — prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade da 
execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

6.2.17 — comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

6.2.18 — possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual; 

6.2.19 — substituir em qualquer tempo e sem qualquer  Onus  para o MUNICÍPIO, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o pessoal recusados pela 
Administração; 

6.2.20 — manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 
sejam relacionados ou não com a execução dos serviços; 

6.2.21 — manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo 6 licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  
Art.  55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que  sera  observado, quando dos pagamentos 
CONTRATADA. 

6.2.22 — No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados as 
normas e exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, a Contratante os recusara, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados as supracitadas condições. 

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos 

serviços e o cumprimento dos prazos. 
6.3.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços 

objeto deste Contrato. 
6.3.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
6.3.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem 

como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais. 
6.3.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a Proposta de 
Preços, falhar ou fraudar na execução do execução, comportar-se de modo inid6neo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Palmácia/CE e  sera  
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Palmácia/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução 
de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
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7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do contrato requisitado; 
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução/entrega dos bens, As atividades da administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos  sub  itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as 
seguintes penas: 
7.2.1. Advertência; 
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor GLOBAL máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
7.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 
7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
7.4. A falta dos itens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
7.6. As partes se submeterão ainda ás demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente 
de interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista A Contratada o direito 
de reclamar indenizações relativas As despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quaisquer infrações As suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas 
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e A 
proposta licitatória. 
9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
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9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá  sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
9.7. A Administração rejeitara, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatorio, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato,  sera  a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO 
.ewmiffibta;17:11. 

10.1. 0 foro da Comarca de Palmácia é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria Geral do 
Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Palmácia-CE, 	de 	 de 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 	 CNPJ N° 	  

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE 	<NOME DO REPRESENTANTE> 

	

CONTRATANTE 	 CPF N° 	  
CONTRATADA 

ç)/  
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ANEXO I AO CONTRATO N° 

Pregão Eletrônico n° PERP-13/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 
CAPACITAÇÕES, CURSOS E OFICINAS DESTINADOS AOS PROFISSIONAIS, EQUIPES DE 
REFERENCIAS E CONSELHOS (TUTELAR E DE DIREITOS) NO AMBITO DO SUAS, COM FULCRO 
NA POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SUAS DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO N° 04 - 13/03/2013, BEM COMO, PARA OS USUÁRIOS (FAMÍLIAS, JOVENS, 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS) DOS PROGRAMAS, PROJETOS E 
SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMÁCINCE. 

LOTE 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1.  
2.  
3.  
4.  
5.  
6.  
7.  
8.  
9.  

VALOR TOTAL 

Contratada: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: 
Fone:  
E-mail:  

UF: 
CEP: 

w  
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